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RESUMO 

Essa pesquisa tem por objetivo investigar o processo de institucionalização das 
empresas juniores (EJs) das universidades públicas do Ceará, à luz do modelo teórico de 
Tolbert e Zucker (1998). O estudo foi realizado em 08 EJs. Os resultados apontam que a 
principal motivação para o surgimento das EJs foi a necessidade de aliar a teoria à 
prática; os principais atores no processo são os alunos; não há grupos de resistência, 
porém há uma ameaça em relação à perspectiva de continuidade; as EJs estão entre as 
fases de objetificação e sedimentação e há características isomórficas de 
compartilhamento de gestão. 
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INTRODUÇÃO 

A Universidade é baseada no tripé: ensino, pesquisa e extensão. O ensino 
universitário busca transmitir conhecimento científico, formando, assim, profissionais 
de nível superior. A pesquisa está relacionada à produção de novos conhecimentos e a 
ampliação do saber (SANTOS, 2012). Em relação à extensão, Bovo (1999 apud 
SANTOS, 2012) afirma que sempre foi “um conceito ligado à ideia de função social da 
universidade e forma pela qual poderia intervir junto a setores sociais em sua volta”. A 
extensão constitui-se um ambiente de formação e aprendizagem profissional, 
transformando em ações práticas as teorias estudadas.  

Essa perspectiva metodológica de ensino das Universidades vai ao encontro da 
pesquisa do NTL Institute for Applied Behavioral Science (apud MEISTER, 1999) que 
analisou diferentes metodologias de ensino e verificou qual a taxa de retenção do 
conhecimento de cada método.  O resultado demonstrou que o índice de retenção do 
conhecimento de pessoas que põem em prática os conhecimentos adquiridos é de 75%, 
enquanto o índice de retenção de pessoas que apenas assistem às palestras expositivas é 
de 5% e palestras com recursos audiovisuais é de 20%. Isso denota que o fato de aliar 
teoria e prática potencializa a absorção de conhecimento por parte dos alunos.  
 Dentre as diversas ações de extensão da Universidade, destaca-se a empresa 
júnior (EJ) que, segundo Matos (1997), é uma associação civil, sem fins lucrativos, 
constituída e gerida exclusivamente por alunos de graduação, tendo como objetivo 
principal propiciar aos estudantes a oportunidade de aplicar e aprimorar os 
conhecimentos teóricos adquiridos durante seu curso. No Brasil, segundo o censo de 
2012 da Brasil Júnior, 7.775 alunos de graduação participam de EJ, em um total de 365 
empresas juniores (EJs). 

Porém, apesar da relevância do tema, os estudos vistos até o momento retratam a 
EJ sob a ótica da aprendizagem (ZILIOTTO, BERT, 2012; VAZQUEZ, SILVA, 
NATIVIDADE et al., 2012; BATISTA, BITENCOURT, SILVA et al., 2010), práticas 
gerenciais (BETTONI, SILVEIRA, SILVA, 2011), competências (LIMA, 
CANTAROTTI, 2010; JÚNIOR, MARQUES, 2012), empreendedorismo (COSTA, 
LIMA, BARROS et al., 2010; DALMORO, TRINDADE, VISENTINI et al., 2008) e 
outros, tendo como objeto de estudo os alunos.  

Além disso, percebe-se que os estudos sobre EJ no Brasil são recentes, apesar 
de, segundo Matos (1997), o conceito EJ começar a ser aplicado no Brasil em 1989. No 
entanto, os estudos à luz da Teoria Institucional são restritos, em especial sob o aspecto 
do processo de institucionalização. Dada à importância das EJs no contexto da 
Universidade, é relevante verificar como elas estão estruturadas, que fatores 
contribuíram para o seu surgimento, quais os principais atores sociais e suas influências, 
quais são os impactos positivos da sua atuação e se a EJs possuem perspectivas de 
continuidade. Esses aspectos importantes podem ser analisados sob a ótica da Teoria 
Institucional.  

Uma estrutura institucionalizada é considerada pelos atores de um grupo social 
como eficaz e necessária. Para Selznick (1971, apud QUINELLO, 2007), 
“institucionalização é um processo. É algo que acontece com o passar do tempo, 
refletindo sua história particular, o pessoal que nela trabalhou, os grupos que englobam 
com os diversos interesses que criaram e a maneira como se adaptou ao seu ambiente.” 
O processo de institucionalização é central na criação e perpetuação de grupos sociais 
duradouros. Tolbert e Zucker (1998) propuseram um modelo constituído de três 
estágios: habitualização, objetificação e sedimentação, que serão a base dessa pesquisa. 

Buscando explorar tal questão, esse trabalho buscou responder a seguinte 
pergunta: como se dá o processo de institucionalização das empresas juniores das 
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universidades públicas do Ceará? A partir desse questionamento, surgem os seguintes 
pressupostos: 1) O principal fator que motivou o surgimento e desenvolvimento das EJs 
nas universidades públicas do Ceará foi a necessidade de aliar a teoria à prática; 2) Os 
principais atores sociais no processo de institucionalização das EJs das universidades 
públicas do Ceará são os alunos; 3) Em relação aos impactos positivos, percebe-se que a 
maior contribuição das EJs é o aumento da aprendizagem interdisciplinar e voltada para 
o mercado, não há grupos de resistência e os principais interessados são os alunos, em 
relação à perspectiva de continuidade, esse é um dos principais problemas devido ao 
alto grau de rotatividade dos membros das EJs; 4) As EJs estão no estágio de 
sedimentação e 5) As características isomórficas estão relacionadas ao 
compartilhamento das boas práticas de gestão.  

A fim de responder a questão de pesquisa tem-se como objetivo geral: investigar 
o processo de institucionalização das empresas juniores das universidades públicas do 
Ceará. Este objetivo desdobra-se em: 1) Identificar os principais fatores que motivaram 
o surgimento e desenvolvimento das empresas juniores das universidades públicas do 
Ceará; 2) Identificar os principais atores sociais, suas relações e influências, no processo 
de institucionalização das empresas juniores das universidades públicas do Ceará; 3) 
Verificar os impactos positivos, os grupos de interesse e resistência e a perspectiva de 
continuidade das EJs das universidades públicas do Ceará; 4) Identificar o estágio de 
institucionalização das empresas juniores das universidades públicas do Ceará e 5) 
Averiguar quais são as características isomórficas das empresas juniores das 
universidades públicas do Ceará.  

Quanto à abordagem, em alinhamento à taxionomia proposta por Sampieri, 
Collado e Lucio (2013), a metodologia dessa pesquisa se caracteriza por um modelo 
multimodal. Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa descritiva. Quanto aos meios, é 
uma pesquisa bibliográfica e de campo, realizada mediante um levantamento junto às 
EJs. 

Neste estudo, considerou-se como universo as EJs das universidades públicas do 
Ceará, que são 39 EJs. A amostra foi composta por EJs acima de 5 anos de existência, 
no total de 10 empresas. Esse critério vai ao encontro da definição de institucionalização 
de Selznick (1971, apud QUINELLO, 2007), apresentada anteriormente. 

O questionário foi elaborado utilizando-se a escala de Likert e embasado nas três 
etapas do processo de institucionalização foco desse estudo, buscando também 
identificar características isomórficas nas EJs. Concomitantemente, foram feitas 
entrevistas com os diretores-presidentes das EJs. A entrevista foi elaborada no intuito de 
se obter informações complementares.  

Em termos de estrutura, além desta introdução, este trabalho tem cinco outros 
segmentos. O segundo segmento trata do referencial teórico, abordando, 
respectivamente, teoria institucional e EJ. O terceiro segmento apresenta os aspectos 
metodológicos. O quarto segmento traz apresentação e a análise dos dados. O quinto 
segmento, por fim, apresenta as conclusões do estudo. 

2. TEORIA INSTITUCIONAL 

 Nessa seção, aborda-se, inicialmente, como diversos autores conceituam 
institucionalização. Em seguida, será tratado o processo de institucionalização na visão 
autoras Tolbert e Zucker, que é subdividido em habitualização, objetificação e 
sedimentação. Na última parte, aborda-se o tema isomorfismo institucional. 
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2.1 Fundamentos da Teoria Institucional 

O desenvolvimento do ser humano se dá à medida que ele interage tanto com o 
ambiente natural como com o cultural e social específico do seu meio, sendo assim, 
direcionado pela sociedade. Observa-se que a institucionalização tem sua origem na 
atividade humana, pois tal atividade está sujeita a habituação, e a ação repetida com 
frequência molda um padrão, que pode ser executado novamente no futuro. O pano de 
fundo da atividade tornada hábito dá origem a um primeiro plano de deliberação e 
inovação (BERGER; LUCKMANN, 1998). 
 Na administração, o estudo sobre a Teoria Institucional constitui-se um campo 
incipiente, e é resultado da convergência de influências teóricas advindas da ciência 
política, da sociologia e da economia (MACHADO-DA-SILVA; GONÇALVES, 1999). 
Até a década de 1940, os estudos tratavam as organizações apenas como aspectos de 
problemas sociais não se focavam as organizações enquanto organizações. Elas eram 
vistas como sistemas fechados, independentes do ambiente na qual estavam inseridas. A 
partir do trabalho de Robert Merton, no fim da década de 1940, as organizações 
passaram a ser reconhecidas como fenômenos sociais, dignas de estudos próprios. Os 
pesquisadores perceberam que as organizações eram afetadas pelo ambiente externo 
(TOLBERT; ZUCKER, 1998; QUINELLO, 2007). 
 A institucionalização não é algo que se desenvolve de modo instantâneo, pois 
conforme a definição de Selznick (1971, apud QUINELLO, 2007) “institucionalização 
é um processo. É algo que acontece com o passar do tempo, refletindo sua história 
particular, o pessoal que nela trabalhou, os grupos que englobam com os diversos 
interesses que criaram, e a maneira como se adaptou ao seu ambiente.” É um processo 
fundamental no desenvolvimento e na perpetuação de grupos sociais duradouros e de 
ações tornadas habituais e aceitas (QUINELLO, 2007). As instituições implicam 
historicidade (BERGER; LUCKMANN, 1998). 

Emergiram da Teoria Institucional dois movimentos: o velho institucionalismo, 
que surgiu a partir dos anos 1950, com os trabalhos de Selznick, onde, conforme 
Quinello (2007, p. 61) explica, eles "investigaram o lado obscuro da interação informal 
nas organizações, as macroestruturas institucionais, os sistemas políticos e a linguagem 
e o sistema legal.” E o novo institucionalismo que, segundo Quinello (2007), se iniciou 
a partir dos anos 70, com os trabalhos de Meyer e Rowan e Zucker (1977), Berger e 
Luckmann (1967) e Powell e Dimaggio (1991), onde as organizações passaram a ser 
vistas como elos potenciais de conexão entre os indivíduos e o mundo social. 

No que diz respeito à Teoria Institucional, nota-se que existe pouco consenso 
sobre a definição de conceitos, mensuração ou métodos. Não possui metodologia de 
pesquisa padronizada, nem métodos específicos. Assim, observa-se que a Teoria 
Institucional ainda precisa ser institucionalizada (TOLBERT; ZUCKER, 1998). 

2.2 O processo de Institucionalização na visão de Tolbert e Zucker 

 A abordagem institucional enfatiza o papel das instituições e como que as ações 
humanas nas organizações ou na sociedade são institucionalizadas. Baseadas nos 
trabalhos de Beger e Luckmann, cuja perspectiva estava na ocorrência de processos de 
institucionalização apenas entre atores individuais, as autoras Tolbert e Zucker 
desenvolveram uma pesquisa que estendeu a análise às organizações. O processo de 
institucionalização, para Tolbert e Zucker (1998), é descrito pela inter-relação dos 
conceitos de habitualização, objetivação e sedimentação, conforme figura 1. 
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Figura 1: Processo de institucionalização 

 
Fonte: Adaptado de Tolbert e Zucker (1998). 

 A habitualização, também chamada de estágio pré-institucional, para Tolbert e 
Zucker (1998), envolve a criação de novos arranjos em resposta a problemas ou 
incertezas organizacionais. Os fatores relacionados à inovação, propostos pelas autoras, 
são as mudanças tecnológicas, a legislação e as forças de mercado. Esses arranjos são 
formalizados em políticas e procedimentos. Soluções que obtém resultados satisfatórios 
tendem a estimular a imitação como processo de difusão.  

A objetificação, ou semi-institucionalização, relaciona-se ao desenvolvimento de 
certo grau de consenso entre os atores sociais a respeito da relevância da estrutura 
gerada no estágio anterior. Tal consenso pode surgir da busca de informações 
(monitoramento organizacional) e evidências colhidas de uma variedade de fontes, 
como noticiários, observação direta e cotação acionária, e pelo monitoramento dos 
resultados obtidos por outras organizações (como elas reagiram a situações similares), 
na busca de avaliar os riscos de adoção da nova estrutura (TOLBERT; ZUCKER, 1998; 
QUINELLO, 2007). Nessa etapa é de grande relevância a fundamentação de ideias 
(teorização), onde procura-se identificar os fatores relacionados a situação na qual a 
empresa se encontra e fundamentar a solução proposta.  

A institucionalização total envolve a sedimentação. Nesse estágio será relevante 
a baixa resistência de grupos de oposição, a promoção de apoios contínuos dos grupos 
de defesa e impactos positivos. Questões importantes também são a propagação da 
estrutura e a sua perpetuação por um longo período de tempo. 
 A Teoria Institucional e o processo de institucionalização compreendem que as 
organizações são influenciadas pelo ambiente. Portanto, para a sua análise faz-se 
necessário o entendimento de alguns conceitos centrais, dentre eles, o de campo 
organizacional, que será tratado a seguir. 

2.4 Campo organizacional 

 As organizações não são sistemas isolados, antes elas estão inseridas em um 
ambiente e interagem com ele.  Assim, dentro dos estudos organizacionais, a relação 
organização-ambiente tem adquirido maior relevância (OCAÑA; CARVALHO, 2006).  
 Campo organizacional é um conceito relevante para a Teoria Institucional. 
Segundo DiMaggio e Powell (1991 apud LIMA, 2008) “campo organizacional é um 
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sistema cultural composto por valores mutuamente consistentes, crenças, símbolos, 
categorias cognitivas e outros elementos, que define o espaço da racionalidade, o espaço 
para a ação, para a institucionalização”. Campo organizacional é considerado uma rede 
complexa formada por várias organizações, onde os atores estabelecem relações mútuas, 
que reconfiguram suas estruturas e formas de agir. 

DiMaggio e Powell (2001 apud OCAÑA; CARVALHO, 2006) propuseram os  
seguintes indicadores para analisar se um campo organizacional está estruturado: 
aumento da interação entre as organizações no campo; surgimento de estruturas 
interorganizacionais de domínio e padrões de coalizão claramente definidos;  aumento 
na quantidade de informação que as organizações precisam lidar; desenvolvimento da 
sensação de que os participantes do campo compartilham os mesmos objetivos. 

As organizações, dentro de um campo, possuem aspectos comuns que as 
identificam como pertencentes àquele campo. Determinam normas e padrões que são 
referência para qualquer organização que vier a integrar o campo (LIMA, 2008). 

2.3 Isomorfismo Institucional 

A teoria organizacional tem buscado responder ao questionamento: Porque as 
organizações são tão semelhantes? A competição acirrada e a necessidade de eficiência 
levam as organizações a buscarem sua perpetuidade e, muitas vezes, elas vão à busca 
das melhores práticas de outras organizações, levando a homogeneização.  

A questão também tem haver com o nível de estruturação de um campo 
organizacional. Quanto mais estruturado está o campo, mais surgem forças que levam as 
organizações a se tornarem mais homogêneas (DIMAGGIO; POWELL, 2007). O 
conceito que mais se ajusta a esse processo de homogeneização é o do isomorfismo, que 
pode ser definido como “um processo restritivo que força uma unidade de uma 
população a se assemelhar a outras unidades que enfrentam o mesmo conjunto de 
condições ambientais” (DIMAGGIO; POWELL, 2007).  

O isomorfismo foi abordado inicialmente por Adam Smith, no livro A Riqueza 
das Nações, no século XVIII, onde foi explicado, através do conceito da “mão 
invisível” como, mesmo sem existir uma entidade que coordenasse os interesses gerais, 
poderia haver equilíbrio no mercado e certa medida de ordem (QUINELLO, 2007). 

Existem dois tipos de isomorfismo: competitivo e institucional. O isomorfismo 
competitivo enfatiza a competição de mercado, a mudança de nicho e medidas de 
ajustamento. Em relação ao isomorfismo institucional, existem três mecanismos de 
mudança: isomorfismo coercitivo, isomorfismo mimético e isomorfismo normativo, 
conforme explicitado no quadro 1. 

Quadro 1: Tipos de Isomorfismo Institucional. 

TIPOS DE ISOMORFISMO INSTITUCIONAL 
ISOMORFISMO COERCITIVO Ligado a questões de influência e pressões políticas e a 

problemas de legitimidade. As mudanças podem ocorrer, por 
exemplo, devido a uma determinação do governo. 

ISOMORFISMO MIMÉTICO Vinculado às respostas as incertezas ambientais. 
ISOMORFISMO NORMATIVO Associado a profissionalização. 

Fonte: Adaptado de Dimaggio e Powell (2007) e Quinello (2007). 

A próxima seção trata a respeito da empresa júnior, em relação ao seu 
surgimento e desenvolvimento. 
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3. EMPRESA JÚNIOR 

O Movimento Empresa Júnior (MEJ) iniciou-se em 1967, na França, estudantes 
da ESSEC Business School, conscientes da necessidade de experiências práticas que 
complementassem a formação acadêmica obtida na faculdade, criaram uma associação 
sem fins lucrativos, denominada Junior-Entreprise, com o objetivo de complementar a 
formação teórica adquirida pelos estudantes nos estabelecimentos de ensino superior 
através de aplicações práticas provenientes do confronto direto com a realidade 
empresarial. Rapidamente a idéia se difundiu no meio acadêmico francês, resultando na 
criação da Confederação Nacional das Empresas Juniores em 1969, que, em 1980, 
possuía mais de 100 empresas federadas. Em 1986, surgiram EJs na Bélgica, Espanha, 
Holanda, Portugal, Itália, Suíça, Alemanha, Hungria e outros países (MATOS, 1997). 

No Brasil, conforme Matos (1997), a primeira EJ a ser criada foi a Júnior GV em 
1989, na Fundação Getúlio Vargas. Em 1990, a partir da união de sete empresas de São 
Paulo, foi fundada a Federação das Empresas Juniores do Estado de São Paulo 
(FEJESP), que teve como objetivo expandir e manter a coerência do MEJ.  

Em 2003, foi criada a Confederação Brasileira de Empresas Juniores, a Brasil 
Júnior (BJ). Conforme o relatório DNA Júnior (2012), realizado pela Brasil Júnior, essa 
confederação trabalha para fomentar e dar suporte às EJs em todo o Brasil e representá-
las para potencializar os resultados da rede de EJs. A BJ é formada atualmente por 14 
federações, representando 13 estados e o Distrito Federal. Para uma EJ se federar, é 
preciso passar por um check-list que abrange: a área legal da EJ, gerenciamento de 
voluntários e reconhecimento da instituição de ensino superior a ela vinculada. No 
Ceará, a BJ está representada pela Federação das Empresas Juniores do Estado do Ceará 
– FEJECE. 

Para a Brasil Júnior (2012), EJ é uma associação civil, constituídas por alunos 
matriculados em cursos de graduação em instituições de ensino superior (IES), com o 
intuito de realizar projetos e serviços que contribuam para o desenvolvimento do país e 
de formar profissionais capacitados e comprometidos com esse objetivo. Para Matos 
(1997) as finalidades das EJs estão voltadas à promoção de atividades de caráter 
instrutivo e científico de acordo com os preceitos de estudo, pesquisa e extensão 
universitária, em que, a principal atividade desenvolvida, se dá por forma de projetos de 
consultoria orientados por docentes.  

Conforme Guimarães, Moreira e Baeta  (2013), entre objetivos das EJs estão: 
proporcionar a oportunidade de aplicação prática dos conhecimentos teóricos 
relacionados à área de formação; desenvolver a capacidade crítica, analítica e 
empreendedora; intensificar o relacionamento com a instituição de ensino; facilitar o 
ingresso no mercado de trabalho; contribuir com a sociedade proporcionando um 
serviço de qualidade a preços acessíveis. Sem, no entanto, ter como objetivo a captação 
de lucro tanto para os integrantes quanto para a instituição de ensino. 

No sentido estrito, conforme Ziliotto e Bert (2012), a EJ proporciona a aplicação 
prática do conhecimento teórico relativo à área de formação que o aluno tem dentro da 
universidade. Contudo, esse objetivo se amplia consideravelmente em função dos 
múltiplos desafios que fazem parte dessa experiência, conforme defende Oliveira, 
Bermúdez e Moraes (2009), a EJ desenvolve características como: criatividade, 
iniciativa, determinação, pro atividade, liderança, profissionalismo e capacidade de 
tomada de decisões dinâmicas.  

A seguir, são apresentados os aspectos metodológicos utilizados para a 
realização da pesquisa. 
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4. METODOLOGIA 

Quanto à abordagem, essa pesquisa se caracteriza por um modelo multimodal. 
Conforme Sampieri, Collado e Lucio (2013), esse modelo é definido como uma 
convergência entre os enfoques quantitativo e qualitativo. Tal integração, que também 
pode ser denominada triangulação, agrega profundidade a um estudo, e, ainda que 
cheguem a surgir contradições entre os resultados de ambos os enfoques, agrega-se, 
uma perspectiva mais completa à pesquisa. Quanto aos fins, em alinhamento à 
taxionomia proposta por Sampiere et al. (2013), trata-se de uma pesquisa descritiva, 
pois esse estudo pretende coletar informações de maneira independente e integrar essas 
informações para descrever como se manifesta o fenômeno de interesse. Quanto aos 
meios, é uma pesquisa bibliográfica e de campo, realizada mediante um levantamento 
junto às EJs. 

Para conhecer o campo de estudo do Ceará, foi mapeado, através de pesquisas 
em sítios na internet das universidades públicas, sites de EJs e contato com a vice-
presidente da FEJECE, 39 empresas juniores. Dessas, 10 são federadas. Como o 
objetivo dessa pesquisa é investigar como se dá o processo de institucionalização das 
EJs das universidades públicas do Ceará e tendo como norte a definição de 
institucionalização de Selznick (1971, apud QUINELLO, 2007), optou-se por investigar 
as EJs de universidades públicas do estado do Ceará com 5 anos de existência ou mais, 
como mostra a tabela 1. 

Tabela 1 – Empresas juniores foco do estudo. 

EJ CRIAÇÃO CIDADE IES CURSO 
ADM Soluções 1992 Fortaleza UECE Administração de Empresas 
Acens 2008 Fortaleza UECE Ciências da Computação 
Consultec Jr 1999 Fortaleza UFC Arquitetura e Engenharia Civil 
e-Dea Jr. 2004 Fortaleza UFC Computação 
GAUSS 1999 Fortaleza UFC Estatística 
Index Consultoria 2000 Sobral UVA Administração 
Inova - Empresa 
Junior 

2003 Fortaleza UFC 
Economia, Administração, Atuária, Ciências 

Contábeis, Secretariado e Finanças. 
Metas Consultoria 2002 Fortaleza UFC Engenharia Mecânica 
Politeq Jr. 2004 Fortaleza UFC Engenharia Química 
Proativa Jr 2002 Fortaleza UFC Engenharia de Produção 

Fonte: Pesquisa de Campo (2013). 

Quanto à coleta de dados desse estudo, conforme Martins e Theóphilo (2009), 
foram utilizados: dados primários, questionário e entrevista, que são dados colhidos 
direto na fonte, e secundários, sites das instituições, dados já coletados que se 
encontram organizados em arquivos. 
Quanto ao instrumento de coleta, utilizou-se um questionário em escala de Likert que, 
conforme Martins e Theóphilo (2009), consiste em um conjunto de itens apresentados 
em forma de afirmações, ante os quais se pede ao sujeito que externe sua reação, 
escolhendo um dos cinco pontos da escala. Para análise desse instrumento, foram 
quantificadas as respostas de cada respondente. Os respectivos pesos da escala foram: 0 
para discordo totalmente, 1 para concordo, 2 para nem concordo, nem discordo, 3 
discordo e 4 para concordo totalmente. Ao final, calculou-se a média geral de cada 
afirmação das opiniões dos membros da EJ, resultando em um escore que variou de 0 a 
4, em que, quanto maior a proximidade com o número 4, maior o índice de 
concordância em relação à questão. Seguindo o procedimento de pesquisa de Lima 
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(2012) as médias foram segregadas em três níveis: abaixo de 1,5 foi considerado baixo, 
entre 1,5 e 2,5, moderado e acima de 2,5 alto. 

O questionário foi embasado nas três etapas do processo de institucionalização 
foco desse estudo. Foram utilizados como base os instrumentos de coleta dos estudos de 
Lima (2012) e Lima (2008), já validados. O questionário foi enviado para o presidente 
de cada EJ, que o encaminhou para os demais membros.  

A entrevista semi-estruturada foi realizada com os diretores-presidentes das EJs, 
conforme a acessibilidade dos mesmos. Conforme Martins e Theóphilo (2009) esse tipo 
de entrevista é conduzida com uso de roteiro, mas com liberdade de serem 
acrescentadas novas questões pelo entrevistador. As entrevistas foram aplicadas a 5 
empresas juniores, a saber: Inova, Politec, Consultec, Gauss e Adm Soluções. O 
objetivo das entrevistas foi servir de contraponto aos questionários, complementando a 
compreensão do processo. Cada entrevista durou em média 1 hora, tendo sido gravadas 
e transcritas. Com isso foi possível elencar categorias-chave e temas recorrentes em 
relação a cada um dos estágios estudados.  

Para a análise, foi utilizado o software Excel. Foram utilizadas técnicas de 
estatística descritiva básica e análise da entrevista com os presidentes. 

5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Esta seção traz a análise dos resultados, considerando as três etapas do processo 
de institucionalização, sob a visão de Tolbert e Zucker. Para as autoras o entendimento 
desse processo é resultante da identificação das forças causais, fatores determinantes, 
em cada estágio. Entretanto, alguns destes fatores podem estar presentes em mais de 
uma fase. Primeiramente, é feita a caracterização dos sujeitos da pesquisa. Após, são 
analisados aspectos referentes as três fazes do processo de institucionalização. 

5.1 Perfil dos participantes 

No que concerne aos respondentes do questionário, a distribuição das 90 
respostas entre as EJs se deu confirme a tabela 2: 

Tabela 2: Quantidade de respondentes 
Empresa Júnior Qtd. Percentual 
Acens 2 2,2% 

Adm Soluções 14 15,6% 

Consultec Jr. 14 15,6% 

e-Dea Jr. 5 5,6% 

GAUSS 13 14,4% 

Inova 18 20,0% 

Politeq 9 10,0% 

Proativa 15 16,7% 

Total geral 90 100,0% 
Fonte: Dados da pesquisa de campo. 

 Observa-se que, das 10 empresas que fazem parte da amostra, 8 responderam ao 
questionário. As universidades analisadas foram a Universidade Estadual do Ceará 
(UECE), com 17,8% da amostra, e a Universidade Federal do Ceará (UFC), com 82,2%. 
Essa diferença se explica pela quantidade de EJs em cada universidade, a UECE tem 2 
EJs e a UFC tem 6 EJs entre as EJs foco desse estudo. 
 Em relação ao sexo, 48,89% são do sexo feminino e 51,11% do sexo masculino. 
No que concerne à idade, a média foi de 20,44 anos, com desvio padrão de 2,80, valor 
máximo de 35 anos e valor mínimo de 16 anos. Quanto ao tempo de EJ, 40% tem 
menos de um ano, 38,89% tem 1 ano, 17,78% tem 2 anos e 3,33% tem 3 anos. No que 
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se refere ao cargo ocupado na EJ, 16,67% são consultores, 55,56% possuem cargos 
administrativos e 27,78% são diretores. 

5.2 Pré-institucionalização 

 Na fase inicial, também chamada de habitualização, buscou-se identificar quais 
foram as mudanças, quem foram os atores envolvidos e os fatores determinantes que 
levaram a criação das EJs. Os resultados da pesquisa podem ser observados na tabela 3. 

Tabela 3 – Afirmações acerca do processo inicial de institucionalização 

HABITUALIZAÇÃO Média 
Desvio-
padrão 

1 Há troca de informações entre as EJs 2,71 0,74 

2 Essa EJ foi criada a partir da iniciativa dos alunos 3,51 0,55 

3 Essa EJ foi criada para dar maior visibilidade ao curso e a universidade 2,52 0,96 

4 Essa EJ foi criada para complementar a formação dos alunos 3,59 0,60 

5 Essa EJ foi criada para aliar teoria e prática 3,52 0,78 

6 Essa EJ surgiu para ser uma fonte de renda extra para os alunos 0,44 0,66 

7 Outra EJ serviu de modelo de referência para a formação dessa EJ 2,41 0,79 

8 
O modelo de EJ da Brasil júnior (FEJECE) serviu como referência para a 
formação dessa EJ 

1,91 1,07 

9 A Brasil Júnior (FEJECE) incentivou a criação dessa EJ 1,84 1,06 

10 A Brasil Júnior (FEJECE) apoiou a criação dessa EJ 2,03 1,18 

11 A estrutura dessa EJ muda bastante 1,84 0,99 

12 Essa EJ foi criada a partir da iniciativa dos professores 0,86 0,74 

13 Essa EJ foi criada a partir da iniciativa da universidade 0,88 0,80 

14 A federação (FEJECE) influencia essa EJ 2,48 1,01 

15 Essa EJ utiliza as normas e padrões estabelecidos pela Brasil Júnior (FEJECE) 3,23 0,81 

16 
Essa EJ possui Estatuto, normas e regulamentos aprovados por uma 
Assembleia Geral, que devem ser seguidos por todos os associados. 

3,64 0,53 

Fonte: Dados da pesquisa de campo. 

 Observa-se que, entre os possíveis atores que tiveram iniciativa na criação da EJ, 
se sobressaem os alunos, com uma média de 3,51 (item 2). Professores (item 12) e 
universidade (item 13) ficaram com média 0,86 e 0,88, respectivamente. Quanto aos 
motivos da criação da EJ, percebe-se que o principal objetivo foi o de complementar a 
formação acadêmica, aliando a teoria com à prática, o que está explícito no item 4, com 
média 3,59 e no item 5, com média 3,52. 
 Corroborando com os resultados obtidos na análise quantitativa, a presidente da 
Consultec afirmou que “a ideia partiu dos alunos mesmo, porque um dos fundadores 
fazia parte do C.A. e ele queria outra coisa que agregasse mais experiência.” Em relação 
ao objetivo da empresa júnior, o presidente da Inova ressaltou: “o objetivo inicial da EJ, 
acredito eu, que seria a questão da conciliação, tipo, como em toda empresa júnior, do 
conhecimento teórico que a gente vê na graduação pra algo mais pratico”. 

Buscou-se também identificar a influência que a Brasil Júnior, representada no 
Ceará pela FEJECE, exerce sobre as EJs. Observa-se que, na criação, essa influência é 
moderada, o que mostra os itens 8, 9 e 10, com médias de 1,91; 1,85 e 2,03; 
respectivamente. Porém, na estruturação das EJs, há uma influência maior, moderada e 
alta, respectivamente, por parte da federação, o que evidencia os itens 14, com média 
2,48 e 15, com média 3,23. Percebe-se que as EJs estão bem estruturadas, conforme o 
item 16, que apresentou maior média entre os itens dessa seção, 3,64.  

Em algumas seções, buscou-se identificar características isomórficas entre as 
EJs. Em relação ao primeiro estágio, habitualização, observa-se que existiram Ejs que 
serviram de modelo para a criação de outras, conforme ressaltado pelo item 7, com 
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média 2,41 e que existem trocas de informações entre elas (item 1, média 2,71). Esse 
fato é ratificado pela presidente da Consultec:  

Eu posso falar o que os fundadores já me falaram, que eles queriam, eles se 
basearam muito na experiência da ITA Júnior que é a empresa júnior dos 
cursos do ITA. Eles viam a ITA Júnior como uma grande oportunidade de 
juntar os conhecimentos que eles adquiriram na faculdade à pratica. 
(PRESIDENTE CONSULTEC, 2013). 

E pelo presidente da Inova: 

Há interação, tipo, constantemente. Temos processos de benchmarking com 
outras empresas juniores [...]. ADM, a Consultec, Proativa, assim as que nós 
temos mais contato. Epro, Acens, mais ou menos, não tanto; com a Gauss 
também tivemos contato [...]. (PRESIDENTE INOVA, 2013). 

 No modelo teórico das autoras Tolbert e Zucker (1998), a habitualização está 
relacionada ao surgimento de novos padrões em resposta às incertezas ou problemas 
organizacionais. No caso das Ejs, observou-se que o fator preponderante foi a 
necessidade dos alunos de aliar as teoria à prática. 

5.3 Semi-institucionalização 

 Nessa etapa, chamada de objetificação, faz-se necessário atingir certo grau de 
consenso entre os atores envolvidos (universidades, professores e alunos) no que diz 
respeito ao valor da prática, bem como a crescente adoção da nova estrutura e de novos 
procedimentos com base nesse consenso, a partir monitoramento interorganizacional. 
Os resultados da pesquisa são apresentados tabela 4. 

Tabela 4 – Afirmações acerca da objetificação. 

OBJETIFICAÇÃO Média 
Desvio-
padrão 

1 
Há um consenso entre essa EJ, Brasil Júnior (FEJECE), universidades e 
professores sobre a atuação e o papel da EJ 

2,42 1,01 

2 A Brasil Júnior (FEJECE) influência no planejamento das atividades dessa EJ 2,38 1,08 

3 Outras EJs influenciam  no planejamento das atividades dessa EJ 1,90 0,96 

4 
A universidade e os professores influenciam no planejamento das atividades 
dessa EJ 

1,84 1,02 

5 Há EJs que exercem maiores influências dentro do movimento 3,19 0,70 

6 Existem certos padrões de estruturas que modelam essa EJ 3,07 0,61 

7 Há uma padronização em relação à atuação da EJ na universidade 2,32 0,83 

8 Essa EJ monitora o desempenho de outras EJs. 1,46 0,88 

9 Essa EJ monitora seu mercado de atuação. 2,54 0,91 

10 Essa EJ divulga suas ações através de palestras, eventos e outros. 2,91 0,84 

11 A universidade e os professores buscam e tem interesse em desenvolver a EJ 1,62 0,86 

12 A Brasil Júnior (FEJECE) busca desenvolver também as EJ não federadas 2,26 0,97 

13 A Brasil Júnior (FEJECE) busca desenvolver as EJ federadas 2,89 0,83 

14 
Essa EJ desenvolve parcerias com o objetivo de aumentar seus projetos e 
perpetuar a estrutura 

3,14 0,80 

Fonte: Dados da pesquisa de campo. 

 Nota-se um moderado nível de concordância em relação ao consenso dos 
principais atores das EJs (item 1, média 2,42). No entanto, universidade, professores e 
outras EJs não exercem grande influência em atividades da EJ, conforme o item 4, com 
média de 1,84, item 11, com média de 1,62 e item 3, com média de 1,90. No que 
concerne a FEJECE, percebe-se relativa influência dessa nas atividades das EJs, item 2 



 

12 
 

média 2,38. Em contraponto ao nível de consenso apresentado pelo questionário, o 
presidente da Inova afirma que:  

Não existe consenso, tipo, por exemplo, tem professores que acham que a 
empresa Junior é uma coisa, tem professores que acham que é outra, tem 
alunos que acham que a empresa Junior é uma coisa, tem aluno, tipo, que 
pensa que a Inova só faz curso, tem aluno que pensa que é só consultoria, tem 
aluno que pensa que a Inova é um bando de gente que não tá fazendo nada, 
tem alunos que pensam que a Inova tem os melhores alunos da faculdade, 
tem aluno que pensa, tipo, opiniões muito distintas, entendeu? Aquela coisa 
não há um consenso, a própria universidade, às vezes, ela não entende muito 
bem sobre empresa Junior. (PRESIDENTE DA INOVA, 2013). 

No entanto, outra EJ acha que os atores reconhecem a importância das mesmas, 
porém não contribuem de forma ativa para o seu desenvolvimento. 

Em contraponto a esse consenso do Departamento inteiro sobre a importância 
da empresa Junior, eu acho que poderia haver um apoio maior por parte do 
Departamento, não é? Leia-se os professores para com a Gauss, nós não 
temos tanto apoio deles, nós temos um professor orientador, mas deixa a 
desejar esse auxilio dos professores.(PRESIDENTE GAUSS, 2013). 

 Em relação à disseminação das estruturas, as EJs também buscam divulgar o 
movimento para que ele possa ser mais reconhecido por todos os atores envolvidos, 
nota-se isso no item 10, média 2,91(alta). Em muitos casos, essa divulgação ocorre pela 
participação em eventos organizados por outras instituições.   
 Em relação ao monitoramento interorganizacional,  percebe-se que as EJs 
buscam monitorar o campo de atuação, item 9, média 2,54, porém com baixo 
monitoramento entre as próprias EJS, item 8, média 1,46. Confirmando esse fato, o 
presidente da Consultec afirma que há uma monitoração em relação a outras EJ’s, mas 
essa não é sistemática: “[...] Não diria exatamente “monitorar”, mas a gente sabe sim 
como elas tem se desenvolvido [...]. [...] dá pra gente meio que comparar como tem sido 
o crescimento das empresas, mas o de monitorar mesmo, não”. 

Em relação ao isomorfismo na etapa da objetificação, observa-se que existem 
EJs que exercem grande influência no movimento (item 5, média 3,19). No entanto, 
essa interferência não tem grande influência no planejamento interno de cada empresa 
júnior (item 3, média 1,9). Observa-se também, que existe uma padronização na forma 
de atuar das Ejs, conforme os item 6, com média 3,07 (alta), o  item  2, com média 2,38 
(moderada) e o item 7, média 2,32 (moderada). Essa padronização pode está relacionada 
às exigências que a federação faz para que as EJs possam ser federadas. Além disso, as 
EJs partilham boas práticas de gestão, conforme explicitado pelo presidente da Adm 
Soluções: “[...] o compartilhamento entre as empresas é basicamente das boas práticas 
de gestão, nós fazemos isso principalmente com a Consultec e a Proativa”. 

5.4 Institucionalização total 

Uma prática está institucionalizada quando ela atinge os requisitos da última 
etapa do processo de institucionalização, a sedimentação. Nessa etapa percebem-se os 
impactos positivos, os grupos de resistência e a continuidade da estrutura. 

Tabela 5 – Afirmações acerca da Sedimentação 

SENDIMENTAÇÃO Média 
Desvio-
padrão 

1 
A demanda por alunos que querem entrar nessa EJ é maior do que as vagas 
existentes 

2,97 1,05 

2 Essa EJ complementou a formação dos alunos 3,59 0,58 

3 Essa EJ ajudou a divulgar o curso e a universidade 3,19 0,81 
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4 Essa EJ é bem vista pela universidade 2,54 0,80 

5 Essa EJ é bem vista pelos professores 2,29 0,80 

6 
Existem processos específicos nessa EJ que tratam o problema da sucessão de 
cargos 

2,54 1,06 

7 Essa EJ realiza plenamente suas atividades principais, como consultoria. 2,96 1,00 

8 
A atuação do SEBRAE e de outros parceiros contribuíram para o melhor 
desenvolvimento dessa EJ 

1,86 1,14 

9 Essa EJ conseguirá crescer em termos de projetos desenvolvidos 3,27 0,61 

10 
Essa EJ realiza mais atividades secundárias do que a atividade principal, como 
consultorias. 

1,94 1,10 

11 
Os alunos entram empolgados nessa EJ, mas com o passar do tempo, ficam 
desinteressados 

1,89 0,93 

12 A falta de projetos de consultoria desmotiva os alunos que entram nessa EJ 1,79 1,19 

13 Essa EJ monitora o desempenho de suas atividades 3,23 0,74 

14 Essa EJ encontra algumas barreiras a sua atuação 2,88 0,91 

15 
Houve cargos vagos nessa EJ a ponto de não haver perspectivas de 
continuidade da EJ 

1,16 1,07 

Fonte: Dados da pesquisa de campo. 

 Observa-se que as EJ’s monitoram suas atividades (item 13, média 3,23), são 
bem vistas pela universidade e professores (item 4, média 2,54 e item 5, média 2,29) e 
trazem inúmeros benefícios aos atores envolvidos, dentre eles: complementa a formação 
dos alunos (item 2, média 3,59) e contribui para a divulgação do curso e da universidade 
(item 3, média 3,19). 
 No que diz respeito aos grupos de resistência, não se observa um grupo 
específico que vá de encontro às EJs. No entanto as EJs encontram barreiras para a sua 
atuação (item 14, média 2,88). 

Existem dificuldades para atuar. Já houveram momentos em que a quantidade 
de clientes não era satisfatória, tínhamos poucos clientes e ir atrás desses 
clientes é uma atividade que não é trivial dentro da nossa empresa, [...] teve 
um período em que a Gauss esteve sem professor-orientador, isso também foi 
um empecilho para as nossas atividades. Porque surgem certas atividades que 
nós poderíamos ter pegado, ter participado, que foram descartadas, foi 
negado ao cliente, por falta de professor-orientador, então esse foi um 
empecilho. (PRESIDENTE GAUSS, 2013). 

 Em relação à perspectiva de continuidade, observa-se que as EJs continuarão a 
atuarem no cenário das universidades públicas do Ceará. Isso é notório pela baixa média 
encontrada nos itens 11 (média 1,89), 12 (média 1,79) e 15 (média 1,16). Soma-se a 
isso, o fato de a demanda dos alunos para ingressarem na EJ é alta (item 1, média 2,97) 
e os projetos tendem a aumentar (item 9, média 3,27).  

Em relação ao item 15, deve-se destacar que os dados do questionário divergem 
das entrevistas dos presidentes. O presidente da Consultec afirmou que “Em 2010, eu 
acho, tinha uma pessoa, só tinha o presidente”. Na mesma linha, o presidente da Inova 
falou que “[...] acaba que chegou um momento que ficaram só duas pessoas e elas não 
tinham essa preparação pra assumir aquilo [...]”. O presidente da Gauss afirmou que o 
quadro foi ainda mais grave em sua empresa: “[...] uma antiga presidente que a gente 
mantém certo contato, eles pensaram realmente em fechar a empresa Junior devido 
justamente à falta de membros. [...] Eles estavam desmotivados, com poucos clientes, 
[...] mas de uns quatro anos pra cá, isso não tem ocorrido.” 

Para minimizar esse problema, conforme as entrevistas dos presidentes, as EJs 
desenvolveram um processo específico de seleção para a sucessão de cargos, em que os 
novos membros (trainees) são treinados para assumir cargos de gerência ou diretoria. Os 
resultados dos questionários confirmam esse fato, o item 6 apresentou média de 2,54. 
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Essa seção buscou analisar o processo de institucionalização das empresas 
juniores das universidades públicas do Ceará, a luz do modelo de Tolbert e Zucker 
(1998). A seguir serão apresentadas as conclusões do estudo. 
6. CONCLUSÃO  

 Foi reconhecido que a atividade de extensão empresa júnior é de grande 
importância para o desenvolvimento dos alunos nas universidades. Ela proporciona o 
aprimoramento de competência e uma visão da relação entre a teoria e a prática antes 
mesmo de terminarem o curso. 
 Esse trabalho se propôs a investigar o processo de institucionalização das EJs 
das universidades públicas do Ceará. Para isso, buscou-se identificar os principais 
fatores que motivaram a criação e desenvolvimento desse movimento dentro das 
universidades analisadas. 

Em relação ao primeiro objetivo específico, identificar os principais fatores que 
motivaram o surgimento e desenvolvimento das EJs das universidades públicas do 
Ceará, constatou-se que a EJ foi criada por iniciativa dos alunos e um dos principais 
motivos foi a tentativa de aliar a teoria à prática. Assim o pressuposto inicial “o 
principal fator que motivou o surgimento e desenvolvimento das EJs das universidades 
públicas do Ceará foi a necessidade de aliar a teoria à prática” foi atendido. 

Quanto ao segundo objetivo específico, identificar os principais atores sociais, 
suas relações e influências, no processo de institucionalização das EJs das universidades 
públicas do Ceará, verificou-se que os principais atores envolvidos são os alunos, e são 
eles que desenvolvem diretamente o movimento. Eles contam com a ajuda de 
professores, no entanto ainda de forma precária. Os resultados confirmam o segundo 
pressuposto “Os principais atores sociais no processo de institucionalização das EJs das 
universidades públicas do Ceará são os alunos”. 

No tocante ao terceiro objetivo específico, verificar os impactos positivos, os 
grupos de interesse e resistência e a perspectiva de continuidade das EJs das 
universidades públicas do Ceará, concluiu-se que a EJ complementa a formação dos 
alunos e contribui para a divulgação do curso e da universidade, além de desenvolver as 
competências dos alunos. Também foi verificado que não existe um grupo específico de 
resistência, mas as Ejs encontram barreiras (estruturais, rotatividade, falta de auxílio de 
professores) a sua atuação. Os alunos foram confirmados como o principal grupo de 
interesse.  

Em relação à perspectiva de continuidade, uma das maiores dificuldades 
encontradas é a rotatividade, que faz com que haja cargos não ocupados. No entanto, 
um processo seletivo mais sólido e a capacitação dos próprios membros tem feito com 
que essa questão seja atenuada, assim, os integrantes das EJs acreditam na sua 
perpetuidade. Os resultados estão alinhados com o terceiro pressuposto “Em relação aos 
impactos positivos, percebe-se que a maior contribuição das EJs é o aumento da 
aprendizagem interdisciplinar voltada para o mercado, não há grupos de resistência e os 
principais interessados são os alunos, em relação à perspectiva de continuidade, esse é 
um dos principais problemas devido ao alto grau de rotatividade dos membros das EJs”. 

No que diz respeito ao quarto objetivo, que é identificar o estágio de 
institucionalização das EJs das universidades públicas do Ceará, observou-se que as EJs 
estão entre as fases de objetificação e sedimentação. Fato que nega o pressuposto “As 
EJs estão no estágio de sedimentação”. 

Quanto ao quinto objetivo, averiguar quais são as características isomórficas das 
EJs das universidades públicas do Ceará, é notório que as EJs se espelharam em outras 
para a sua criação e que elas compartilham práticas de gestão, principalmente em 
eventos do MEJ. Elas também são padronizadas, isso se dá em função das exigências da 
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federação. O último pressuposto “As características isomórficas estão relacionadas ao 
compartilhamento das boas práticas de gestão” foi, assim, confirmado.  

Os principais fatores limitadores encontrados na pesquisa foram a não resposta 
dos questionários por parte de todas as EJs que compõem a amostra. E o fato de não ser 
possível a realização das entrevistas com as 10 EJs, devido a disponibilidade dos 
presidentes. No entanto, os dados colhidos foram suficientes para uma análise 
representativa do objeto de estudo. 
 Futuros trabalhos poderão analisar e comparar o processo de institucionalização 
em das EJs em universidades públicas e privadas. Outra sugestão de pesquisa é que esse 
estudo pode ser aplicado nos demais estados brasileiros. 
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